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 Lei no 268, de 10 de março de 2021.  

 

Cria e Institui o Programas para a Melhoria da 

Moradia da População Carente, Através de 

Realizações de Ações de Melhorias Habitacionais 

em Áreas Carentes com Ocupação Consolidada e 

dá outras providências. 

 

A Prefeita Municipal de Tenente Ananias, Estado do Rio Grande do Norte, no 

uso de suas atribuições legais e o disposto na Lei Municipal de no 262/2021,  nos  incisos 

I, II e X, do Art. 7o; inciso V, do Art. 39 e inciso V, do Art. 45, da Lei Orgânica Municipal, 

observado as prerrogativas e competências, normatizadas pelo Art. 196, da Constituição 

Federal; no inciso I, do Art. 7o, da Lei Federal 8.080/90; na Lei Federal no 8.142/90 e 

8.742/93; na EC no 29/2000; a Resolução 39/2010, de 9 de dezembro de 2010, dispondo 

sobre o processo de Reordenamento de Benefícios Eventuais no âmbito da Política de 

Assistência Social em relação à Política de Saúde; na Lei Municipal que dispõe sobre os 

Benefícios Eventuais; na Portaria GM/MS no 648, de 28 de março de 2006; na Portaria 

SAS no 55, de março de 1999; na Portaria Normativa Interministerial Ministério da 

Educação - MEC/MS no 15, de 24 de abril de 2007, referente ao Projeto Olhar Brasil e 

Portaria MS no 254, de 24 de julho de 2009. 

 

 Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ELA, com base no 

inciso II, do Art. 39, da Lei Orgânica Municipal, sanciona a seguinte Lei. 

 

 

 Art. 1o  Pela presente Lei fica instituído e criado o Programas para a Melhoria da 

Moradia da População Carente, de que trata a Lei Municipal 262, de 9 de fevereiro de 

2021. 

 § 1o - Com a criação do programa de que trata o caput deste artigo, fica o Poder 

Executivo Municipal autorizado a realizar intervenções de recuperação, adequação, 

conclusão, requalificação, reforço estrutural e melhoria de habitações individuais e 

coletivas em áreas carentes com ocupação consolidada. 

 § 2o - As intervenções citadas no § 1o, se dará através de:    

I - doação de materiais de construção;  

II - cessão de mão de obra para obras de construção civil;  

 III - transporte de materiais para canteiros de obras. 

 Art. 2o As intervenções previstas no § 1o, do Art. 1o, desta Lei fazem parte da 

Política Habitacional do Município e poderão ser custeados por destinações definidas no 

Orçamento Municipal, por transferências governamentais, por empréstimos internos ou 

externos, à conta do Fundo Municipal de Habitação, criado por Lei e do Fundo Municipal 

de Habitação de Interesse Social, criado por Lei. 

 Art. 3o  A disciplina quanto aos elementos necessários à implementação integrada 

das ações e serviços de que trata esta Lei será objeto de regulamentação, por Decreto da 

Chefe do Executivo Municipal. 
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 Art. 4o  As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta das 

dotações orçamentárias consignadas nas Leis Orçamentárias anuais, suplementada para o 

Exercício de 2021, se necessário. 

 Art. 5o  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 Art. 6o  Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 Pref. Mun. de Tenente Ananias/RN. 

 Gabinete da Prefeita, em 10 de março de 2021. 

  

 

 

 

 
     Larissa Lisiane da Cunha da Rocha Jácome 
                   PREFEITA MUNICIPAL  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


